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17) OBRIGAÇÕES SOCIAIS A RECOLHER: O saldo deste
grupo é composto, em sua maior parte, pelo INSS e FGTS a recolher,
vencíveis no exercício subsequente, conforme descrição a seguir:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
INSS            5.644.144 4.906.431
FGTS            4.943.057        4.310.419
Contribuição sindical       108.940 66.335
totais          10 .696 .141 9 .283 .185
18) OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS: Referem-se a valores a
recolher de tributo municipal (Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN) e tributos federais (PIS, COFINS, IRRF, CSLL
e Contribuições Sociais Retidas na Fonte - CSRF), vencíveis no
exercício subsequente, os quais vêm sendo recolhidos dentro dos
prazos legais. Nestas obrigações está incluído o montante referente
aos tributos diferidos relativos ao PIS e COFINS incidentes sobre
os valores faturados e não recebidos. O PIS e COFINS são calculados
sobre a receita total, de acordo com a legislação tributária, na
modalidade não cumulativa.
Os serviços prestados pela MGS, acobertados com a emissão de
NFS-e, não estão sujeitos à retenção do ISSQN na fonte, conforme
regime especial nº 045.506-A (processo nº 01.058613.13.50),

concedido a partir de 1º de agosto de 2013, pela Prefeitura Municipal
de Belo Horizonte, cabendo-lhe o recolhimento do tributo quando este
for devido no município de Belo Horizonte.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
PIS            2.009.348 1.895.592
COFINS  9.260.851        8.735.051
ISSQN            3.477.450        2.678.325
IRRF 1.834.995        1.864.511
CSRF - contrib. sociais retidas na fonte 12.916          13.125
PIS diferido            2.628.638 2.611.151
COFINS diferido   12.107.663 12.027.118
Contribuição social a recolher -       293.258
totais          31 .331 .861 30 .118 .131

19) DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO A
PAGAr: Refere-se a valores de dividendos e Juros Sobre o Capital
Próprio (JSCP), apurados nos exercícios de 2007 a 2016, devidos ao
Acionista Estado de Minas Gerais, liquidados em sua maior parte no
exercício de 2017, mediante realização de encontro de contas entre a
MGS e o Estado de MG, no qual foram utilizados os créditos a receber
de clientes correspondentes ao valor de R$ 21.443.196.

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Dividendos -   981.512
JSCP - 10.029
totais                          -              991 .541
No exercício de 2018 o saldo remanescente dos dividendos e JSCP
apurados naqueles exercícios, compreendendo R$ 981.512 de
dividendos e R$ 10.029 relativos à JSCP, foram quitados praticamente
em sua totalidade mediante utilização dos créditos a receber de clientes,
conforme movimentação a seguir:
Descrição 31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018
Dividendos
 a pagar 981.512 - (981.512) -
JSCP a pagar 10.029 - (10.029) -
totais 991.541 - (991.541) -
Descrição 31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Dividendos
 a pagar 15.883.060 6.541.648 (21.443.196) 981.512
JSCP a pagar 10.029 - - 10.029
TOTAIS 15.893.089 6.541.648 (21.443.196) 991.541
20) OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES: Representados por
obrigações com descontos sobre a folha de pagamentos e outras contas
a pagar (exceto fornecedores de materiais do estoque), relativas a
aluguel de máquinas e equipamentos, aquisições do imobilizado,
aquisições do intangível, serviços de terceiros, etc..
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Obrigações com desc. folha pagamento 1.216.024 1.284.232
Aluguéis e condomínios               336.944 320.638
Serviços de terceiros               364.143 385.191
Aluguel e manutenção
 de máquinas e equip. 78.529 164.519
Manutenção de veículos a pagar               213.092 134.974
Aquisições do intangível               277.580 -
Seguros      390.020 324.794
Obrigações com clientes               545.576 624.334
Serviços de informática               272.909 228.017
Outros      237.879 227.114
totais            3 .932 .696 3 .693 .813
21) CONTINGÊNCIAS: A Empresa é parte em processos trabalhistas,
cíveis e tributários perante tribunais e órgãos governamentais,
decorrentes do curso normal de suas operações. A Administração
acompanha o desenvolvimento destes processos e, com base na opinião
de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em montante
considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações
em curso. As provisões para contingências são constituídas com base
na expectativa da Administração de perda provável e apoiada na opinião
dos assessores jurídicos da Empresa. Dentre as ações trabalhistas, a
Empresa possui duas ações coletivas ajuizadas pelo SINDEAC -
Sindicato dos Empregados em Edifícios e Condomínios, em Empresas
de Serviços em Asseio, Conservação, Higienização, Desinsetização,
Portaria e Cabineiros de Belo Horizonte: a) Adicional de
Periculosidade para profissionais da portaria e vigilância
desarmada: A primeira, autos nº 0011153-26.2015.5.03.0186, requer
o pagamento e incorporação do adicional de periculosidade para
profissionais de portaria e vigilância desarmada, dano moral coletivo
e honorários advocatícios. Em 31/12/2018, o processo encontrava-se
em fase de conhecimento, com recurso de revista da MGS, recebido e
pendente de análise pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).
Conforme informado pelo escritório terceirizado responsável pela
condução da ação, o valor em discussão remonta o montante de R$
59.640.000 e foi classificada com probabilidade de perda possível, razão
pela qual não foi provisionada. b) Programa de Assistência Familiar
(PAF): A segunda ação, autos nº 0011641-41.2017.503.0014, pleiteia
pagamento de verba assistencial, prevista nas Convenções Coletivas
de 2012 a 2017, denominada Programa de Assistência Familiar (PAF),
para todos os empregados da base do sindicato, no montante mensal
de R$ 48,58 por empregado. A ação encontra-se em fase de
conhecimento, sendo julgada procedente em primeira instância, mas
revertida parcialmente pela MGS em segunda instância para declarar
que a verba é devida apenas aos empregados sindicalizados, estando
pendente julgamento de embargos declaratórios. O escritório
terceirizado que acompanha a ação classificou a chance de perda como
possível, razão pela qual não estão provisionados os valores da
demanda. No tocante ao contencioso tributário, destaca-se o seguinte
processo administrativo: iSS incidente sobre vale-alimentação: Em
julho de 2016 a MGS apresentou à Prefeitura de Belo Horizonte
reclamação contra o lançamento tributário lavrado no processo
01.048278.16.34, por discordar da inclusão na base cálculo do ISS do
valor referente ao vale-alimentação fornecido aos seus empregados,
reembolsado pelos tomadores de serviço. Naquela ocasião o auto de
infração 0.041-379-A registrou um débito no valor de R$ 9.859.745,
incluída correção monetária, multa de 70% sobre o valor do imposto e
juros de mora. O valor corrigido na data base de 31/12/2018
corresponde a R$ 12.120.585. O escritório de advocacia contratado
para acompanhar o processo apresentou o prognóstico de perda
possível diante da inexistência de precedente específico sobre caso
idêntico ou similar, sendo assim, não foi constituída provisão para
contingência. 22) PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: O
Capital Social de R$ 31.240.984 em 31/12/2018 é representado por
10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal de emissão, tendo como Acionistas o Estado de Minas Gerais
e a Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais
- PRODEMGE.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Capital social (a)          31.240.984 31.240.984
Aumento de capital (b)          10.872.185 -
Reserva de lucros (c)               623.229 -
Prejuízos acumulados (d)              - (969.173)
totais          42 .736 .398 30 .271 .811
b) Aumento de capital: Na data base 31/12/2018, a Administração
propôs o aumento do Capital Social no montante de R$ 10.872.185,
mediante capitalização do lucro do exercício ad referendum da
Assembleia Geral Ordinária (AGO) a realizar-se até 30 de abril de
2019. c) Reserva de Lucros: Em 31/12/2018, as reservas de lucros
estão compostas em sua totalidade por reserva legal no valor de R$
623.229, constituída à alíquota de 5% do lucro líquido do exercício.
d) Prejuízos acumulados: Os prejuízos acumulados de exercícios
anteriores no valor de R$ 969.173 foram compensados com o resultado
do exercício de 2018.
23) RECEITA LÍQUIDA
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Receita bruta na venda de serviços     1.026.363.054 846.786.521
Impostos e contribuições
 incidentes s/ as vendas   (139.333.551) (115.320.196)
Descontos, devoluções
 e cancelamentos (3.773.259) (299.034)
Receita líquida        883 .256 .244 731 .167 .291
As receitas são reconhecidas obedecendo ao princípio da
competência de prestação dos serviços, quando ou na proporção em
que são satisfeitas as obrigações de desempenho da MGS ao transferir
o serviço contratado pelos clientes. Com o ingresso de novos contratos
com clientes, em especial, clientes não dependentes do Orçamento
Geral do Estado (OGE), a receita líquida do exercício de 2018
apresentou variação positiva da ordem de 20,80% em relação ao
exercício de 2017. A Empresa integra o grupo sujeito ao
acompanhamento diferenciado dos maiores contribuintes pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, e se enquadra como empresa
de grande porte, dentro do conceito contido no Art. 3º da Lei nº
11.638/2007, por apresentar receita bruta anual superior a R$
300.000.000. 24) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS: Os
custos dos serviços prestados estão compostos conforme segue:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Remuneração    488.321.753 419.146.732
Encargos        181.331.686 157.494.590
Benefícios          91.772.104 68.397.767
Logística e materiais       8.785.863 6.121.673
Aluguéis, equipamentos e serviços 951.891 2.077.084
Viagens 5.472.424 6.240.055
totais    776 .635 .721 659 .477 .901
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rELAtÓrio Do AuDitor iNDEPENDENtE SoBrE
AS DEmoNStrAÇÕES FiNANcEirAS

Aos Srs. Acionistas, Conselheiros e Administradores da
mGS - miNAS GErAiS ADmiNiStrAÇÃo E SErviÇoS S .A .
Belo Horizonte – MG
opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da mGS –
miNAS GErAiS ADmiNiStrAÇÃo E SErviÇoS S .A, que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da mGS – miNAS GErAiS
ADmiNiStrAÇÃo E SErviÇoS S .A . em 31 de dezembro de
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 13 de março de 2019
SoLtZ, mAttoSo & mENDES

Auditores independentes - CRCMG Nº 002.684/O
Fernando Antonio Lopes matoso

Contador - CRCMG 11.628/O-3

Os estoques são apresentados pelo menor valor apurado entre o valor
de custo e o valor líquido realizável, sendo composto, basicamente,
por vestuários, equipamentos de proteção individual, materiais de
limpeza e outros materiais utilizados na prestação dos serviços. Os
custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio
de aquisição. 9) TRIBUTOS A RECUPERAR: Estão representados
por retenções de Imposto de Renda (IRRF), Programa de Integração
Social (PIS), Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (COFINS), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
e contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), como
apresentado no quadro a seguir:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda     16.811.184 8.526.221
Contribuição social               478.767 388.510
COFINS      3.432.802 1.390.655
PIS               743.793 301.332
INSS            1.148.438 1.131.911
totais          22 .614 .984 11 .738 .629
10) DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE
Compreende antecipações pela aquisição de créditos de vale-
transporte e vale-alimentação, registrados ao custo.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Vale-transporte            2.538.373 2.131.622
Vale-alimentação       9.041.771 7.055.955
totais          11 .580 .144 9 .187 .577
11) OUTROS ATIVOS CIRCULANTES
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Dividendos a receber                          - 48.878
Garantias contratuais               219.678 63.142
Outros   85.867 44.069
totais               305 .545 156 .089
São apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 12)
DEPÓSitoS JuDiciAiS: Neste grupo estão registrados os
depósitos judiciais e recursais decorrentes de processos trabalhistas,
conforme composição abaixo:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Depósitos recursais          24.618.085 21.131.422
Depósitos trabalhistas            2.587.462 1.486.745
totais          27 .205 .547 22 .618 .167
Depósitos recursais - Valores depositados pela Empresa para fazer
face aos recursos de ações trabalhistas. Depósitos trabalhistas -
Depósitos efetuados pela Empresa diante da discordância do valor
previsto na fase de execução judicial, nas ações trabalhistas movidas
por ex-empregados. Os valores depositados são corrigidos pelos
mesmos índices da poupança. 13) OUTROS CRÉDITOS DE
LoNGo PrAZo: Em 31/12/2017 o saldo existente neste grupo,
no montante de R$7.527.266, corresponde aos gastos com a reforma
do imóvel situado na Rua São Paulo, 679, Centro - Belo Horizonte

- MG, de propriedade do Instituto de Previdência dos Servidores do
Estado de Minas Gerais (IPSEMG), corrigido pelo Índice Nacional de
Custo da Construção (INCC), cujas obras de reforma e adaptação
ficaram sob a responsabilidade da MGS, haja vista que o mesmo seria
destinado à instalação da sede da Empresa, conforme Contrato de
Cessão Onerosa de Uso de Bem Imóvel, firmado entre o IPSEMG e a
MGS, com interveniência da SEPLAG, no ano de 2006 (contrato nº
342/2006). Em 2010, as obras de reforma passaram a ser de
responsabilidade do Departamento de Obras Públicas do Estado de
Minas Gerais - DEOP-MG. De acordo com a decisão registrada em
ata da 120ª reunião ordinária do Conselho de Administração da MGS,
de 28 de setembro de 2011, e o Contrato nº J.066.0.2012 (Termo de
Cessão Onerosa de Uso de Imóvel nº 01/2012), de 15 de abril de 2012,
restou firmado que, em face da necessidade e interesse público do
Estado, o imóvel (Edifício Lutétia)  abrigaria a “Casa de Direitos
Humanos”, figurando a MGS como interveniente, juntamente com a
SEPLAG, no retrocitado Termo de Cessão celebrado entre IPSEMG e
a Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social -
SEDESE. Com a criação da Secretaria de Direitos Humanos,
Participação Social e Cidadania - SEDPAC, em março de 2016, todos
os contratos e obrigações referentes à pauta de Diretos Humanos até
então sob a gestão da SEDESE, foram transferidos para a SEDPAC,
inclusive o ressarcimento dos gastos incorridos por esta Empresa com
a reforma do Edifício Lutétia. Neste sentido, em função da perda de
liquidez do correspondente ativo, haja vista que não há expectativa
provável de recebimento, em reunião do Conselho Fiscal realizada no
dia 20 de novembro de 2018, os Conselheiros recomendaram o
reconhecimento da perda do ativo referente aos gastos incorridos com
a reforma do Edifício Lutétia. Continuamente, em 21 de novembro de
2018, na 222ª reunião ordinária do Conselho de Administração, os
Conselheiros aprovaram, considerando a aprovação e recomendação
do Conselho Fiscal, o reconhecimento contábil da perda do
correspondente ativo no montante total. 14) INVESTIMENTOS: A
Empresa mantém investimentos avaliados pelo método de custo,
deduzido das perdas prováveis na realização do seu valor, ou para
redução do custo de aquisição ao valor de mercado, quando este for
inferior.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
CEMIG            1.195.858 1.195.858
Outros     5.746          5.746
totais            1 .201 .604 1 .201 .604
Registrados ao custo de aquisição, o investimento remanescente na
Companhia Energética de Minas Gerais S.A. (CEMIG), composto por
401.369 ações preferenciais nominativas, representa 99,52% do total
dos investimentos. Todas as 401.369 ações preferenciais nominativas,
fruto do investimento remanescente na CEMIG, estão bloqueadas
judicialmente, sendo utilizadas como garantia aos passivos trabalhistas.
Os dividendos distribuídos são contabilizados como receita, quando
da distribuição.
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15) IMOBILIZADO: a) Composição de saldo em 31 de dezembro de 2018 e 2017: O imobilizado da Empresa está demonstrado ao custo
histórico de aquisição deduzido da depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As
depreciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que refletem a vida útil estimada dos bens.

31/12/2018 31/12/2017
Depreciação valor Depreciação valor

imobilizado custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Aparelhos telefônicos             19.219            (17.110)             2.109              19.219            (16.165)               3.054
Computadores e periféricos       5.121.201      (4.793.405)   327.796   4.967.857      (4.422.758)   545.099
Edificações  47.499            (44.097)             3.402              47.499            (43.788)               3.711
Ferramentas  37.316            (28.708)             8.608              35.372            (26.689)               8.683
Instalações           612.615          (214.556)         398.059           392.123          (186.318)           205.805
Máquinas e equipamentos       2.400.063      (1.102.739)     1.297.324        2.512.292   (1.375.265)       1.137.027
Móveis e utensílios       3.946.421      (2.878.593)     1.067.828        3.900.929   (2.581.680)       1.319.249
Terrenos           242.670 -         242.670           242.670 -           242.670
Veículos 487.256          (487.256) -    487.256          (487.256) -
totais     12.914.260      (9.566.464)     3.347.796     12.605.217      (9.139.919)       3.465.298

Em 2018 não ocorreram alterações significativas na vida útil e valor residual dos bens e não foram detectados indícios de perda do valor
recuperável de seu ativo imobilizado. A movimentação do Ativo Imobilizado é como segue:

Saldo em Saldo em
Descrição 31/12/2017 Adições Baixas Depreciação transferências 31/12/2018
Aparelhos telefônicos 3.054         - - (945) - 2.109
Computadores e periféricos  545.099 221.146 (67.803) (370.646) - 327.796
Edificações 3.711 - - (309) - 3.402
Ferramentas 8.683 3.887 (1.944) (2.018) - 8.608
Instalações 205.805 220.492 - (28.238) - 398.059
Máquinas e equipamentos 1.137.027 498.129 (610.358) 272.526 - 1.297.324
Móveis e utensílios 1.319.249 47.788 (2.296) (296.913) - 1.067.828
Terrenos 242.670 - - - - 242.670
Veículos - - - - - -
totais 3.465.298 991.442 (682.401) (426.543) - 3 .347 .796

Saldo em Saldo em
Descrição 31/12/2016 Adições Baixas Depreciação transferências 31/12/2017
Aparelhos telefônicos 3.755 - - (911) 210 3.054
Computadores e periféricos 1.219.196 289.350 (453) (969.089) 6.095 545.099
Edificações 3.891 - - (180) - 3.711
Ferramentas 15.357 - - (2.661) (4.013) 8.683
Instalações 80.036 149.705 - (16.571) (7.365) 205.805
Máquinas e equipamentos 1.006.873 264.977 (7.595) (133.509) 6.281 1.137.027
Móveis e utensílios 1.610.431 9.905 (105) (299.774) (1.208) 1.319.249
Terrenos 242.670 - - - - 242.670
Veículos 29.066 - - (29.066) - -
totais 4 .211 .275 713 .937 (8.153) (1.451.761) - 3 .465 .298
16) INTANGIVEL 31/12/2018 31/12/2017

Amortização valor Amortização valor
Intangível Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Software - Direito de uso         2.875.220     (1.358.480)        1.516.740         1.282.900       (1.216.317)  66.583
Software - Direito de uso - V. útil definida        4.294.608       (2.992.479)        1.302.129         2.091.008       (2.091.008) -
Software - Direito de uso - V. útil indefinida - - - 2.203.600 - 2.203.600
Totais 7.169.828 (4.350.959) 2.818.869 5.577.508 (3.307.325) 2.270.183
Está representado, basicamente, pela aquisição de licenças e direito de uso perpétuo do Sistema de Informação de Gestão Integrada (SIGI).
Os ativos intangíveis da Empresa são mensurados pelo custo de aquisição deduzido das amortizações acumuladas. As amortizações são calculadas
em conformidade com o Pronunciamento Contábil CPC 04.
Em 2018 não ocorreram alterações significativas na vida útil e valor residual dos bens e não foram detectados indícios de perda do valor
recuperável de seu ativo intangível. A movimentação do Ativo Intangível é como segue:

Saldo em Saldo em
Descrição 31/12/2017 Adições Baixas Amortização Transferências 31/12/2018
 Software Direito de uso 66.583 1.592.320 - (142.163) - 1.516.740
 Software Direito de uso - V. útil definida - - - (901.471) 2.203.600 1.302.129
 Software Direito de Uso - V. Útil indefinida 2.203.600 - (2.203.600) -
totais 2.270.183 1.592.320 - (1.043.634) - 2 .818 .869

Saldo em Saldo em
Descrição 31/12/2016 Adições Baixas Amortização Transferências 31/12/2017
 Software Direito de uso 253.580 - - (186.997) - 66.583
 Software Direito de uso - V. útil definida 2 - - (2) - -
 Software Direito de Uso - V. Útil indefinida 2.104.600 99.000 - - - 2.203.600
 totais 2.358.182 99.000 - (186.999) - 2 .270 .183

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 E 2017 (Em Reais - Com centavos omitidos)

Declaração de Revisão das Demonstrações Financeiras e do
relatório dos Auditores independentes pelos Diretores

Os membros da Diretoria Executiva da MGS - Minas Gerais
Administração e Serviços S.A. ("Empresa"), no exercício de suas
atribuições legais, declaram, para os devidos fins, (i) que reviram,
discutiram e concordam com o Relatório da Administração e com as
Demonstrações Financeiras (Balanço Patrimonial, Demonstração dos
Resultados - DRE, Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método
Direto - DFC, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
- DMPL, e as respectivas Notas Explicativas) da Empresa relativos
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; bem como
com a Destinação do Resultado de 2018; e (ii) que reviram, discutiram
e concordam com as opiniões expressas no Relatório emitido pela
Soltz, Mattoso & Mendes Auditores Independentes em 13/03/2019,
relativamente às Demonstrações Financeiras da Empresa referentes
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018.

Belo Horizonte, 20 de março de 2019.
Rogério Pena Siqueira - Diretor-Presidente.

Adriana Freitas mariano - Diretora de Recursos Humanos.
José Maurício Salgado - Diretor Administrativo e Financeiro.

Washington Gonçalo Rodrigues Veloso - Diretor de Negócios.

---
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